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RESUMO

- ... No apelo interposto, a ré volta a arguir a preliminar de incompetência e, no mérito, pede a reforma da

decisão. - Desprezo a preliminar de incompetência. A ré não é entidade autárquica ou empresa pública

federal, apesar de integrada ao Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social - SINPAS, por força do

disposto no artigo 4º da Lei nº 6.439/77, para efeito de percepção de benefício, não tendo, assim aplicação o

disposto no artigo 125, I, da Constituição vigente. Ac. de 17-02-1985 VOTO DO DESEMBARGADOR

HUMBERTO THEODORO - As fundações instituídas pelo Poder Público, como o IBGE e a LBA, não são

autarquias e seu regime jurídico é de direito privado, razão pela qual a competência para as causas de seu

interesse é da Justiça Comum e não da Justiça Federal, como reiteradamente tem decidido o STF (RE nº

100.496, Ministro ALDIR PASSARINHO, in "RTJ", 110/824; Cj 6.175, Ministro DJACI FALCÃO, in "RT",

531/244; Cj 6.413, Pleno, Ministro ALDIR PASSARINHO, in "RTJ", 110/61). Jurisprudência Mineira, Vol. 91 -

Pág. 290 EMFOR 457

EMENTA

As fundações instituídas pelo Poder Público, como o IBGE e a LBA, não são autarquias e seu regime

jurídico é de direito privado, razão pela qual a competência para as causas de seu interesse é da Justiça

Comum e não da Justiça Federal.
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